
EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
Insere parágrafo ao artigo 4º com a seguinte redação:

“Parágrafo único - O provimento dos cargos criados de que trata o “caput” deste artigo dependerá de lei específica que indicará as Comarcas, as respectivas varas e a previsão dos custos com a implementação da lei por um período superior a dois exercícios.”

JUSTIFICATIVA

A proposição, de autoria do Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo,  reproduz o PLC n. 41 de 2018 de idêntico teor, que tramitou nesta Casa na legislatura passada, e foi arquivado por não ter sido aprovado na Comissão de Constituição Justiça e Redação, posto que ficou pendente de parecer.

Tem por finalidade a criação de 200 cargos de Promotor  de Justiça -  Entrância Final; 100 cargos de Promotor de Justiça  - Entrância Intermediária; 70 cargos de Promotor de Justiça – Entrância Inicial e ainda; 30 cargos de Promotor de Justiça Substituto. 

Estabelece ainda que o concurso para provimento dos cargos criados será previamente submetido ao órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no tocante à proposta de atribuição de nomenclatura e numeração ordinal e ainda acrescenta inciso ao artigo 165 da Lei Orgânica do MP acrescendo a hipótese de substituição dos membros do MP mediante designação do PGJ por promotor de justiça com atribuição regional, cujo cargo não integre nenhuma Promotoria de Justiça. Por fim indica, genericamente, que as despesas de aplicação da lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento programa vigente, suplementadas se necessário prevendo que a vigência da lei será a partir da data de sua publicação. 

E é só. 

AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA A QUANTIDADE DE CARGOS CRIADA 

O projeto apresentado não indica as Comarcas e Varas para as quais os Promotores serão destinados e que justificariam os cargos que se pretende criar. Na exposição de motivos o Procurador Geral de Justiça – PGJ  menciona um “estudo preparatório à elaboração do presente Projeto de Lei” que demonstra a escassez de cargos de Promotor de Justiça no quadro de cargos atualmente existente, contudo referido estudo não foi enviado a esta Casa de Leis. Nas legislações citadas na exposição de motivos apresentada pelo Procurador Geral de Justiça, que criam cargos para a magistratura, há indicação das Comarcas e Varas que serão  contempladas, assim como a quantidade de cargos destinadas a cada uma.     

 Verificamos que também não é apresentado no referido projeto de lei complementar a previsão dos custos com a criação dos cargos, nem tão pouco o prazo em que os cargos serão providos.

Justifica a criação dos cargos alegando que 

“A entrância final é aquela em que se concentra o maior número de cargos da Instituição (1247 em dezembro de 2017), e também aquela em que o crescimento tem se dado de forma mais acelerada, pelo grande número de varas Instaladas, pela elevação de diversas comarcas em virtude da Lei Complementar n. 1247/2016, e ainda, pela instituição, por essa mesma lei , de “gatilho” para elevação administrativa de comarcas de entrância intermediária à entrância final sempre que atingirem número superior a 100.000 eleitores” 

...

“Na entrância intermediária, a Magistratura lota seus Juízes Auxiliares, que hoje totalizam 290 na Capital e 374 no interior, o que resulta 664 cargos. Trata-se da entrância em que o Ministério Público possui a menor parte de seus cargos nomenclaturados (186) e é nela que a instituição pretende lotar cargos com atribuição regional, cujos titulares possam ser designados pelo Procurador –Geral de Justiça para atuar em qualquer localidade da região a ser definida, com mobilidade e dinamismo, justamente para enfrentar a necessidade de acompanhar a prestação do serviço do Poder Judiciário . Também em relação aos Promotores de Justiça Substitutos, o número atual exige certo reforço, mas não com relação às entrâncias inicial e final.” 

Alega que 

“Com essas medidas, é viável alcançar o crescimento responsável da Instituição, paulatina e vigorosamente, sem necessidade de que, em futuro próximo, novo projeto seja apresentado, porque se elevaria o estoque abstrato de cargos de forma a poder-se atender às necessidades futuras do Ministério Público. Essa solução evitará que, a médio prazo, estejam esgotados os referidos cargos e não haja a possibilidade de que o Ministério Público venha a adequadamente cumprir as funções que lhe foram reservadas pela Constituição Federal de 1988”.     

Contudo a ausência de justificativa pelo Procurador de Justiça do Estado de São Paulo acerca da necessidade de criação desses 400 cargos de promotor de justiça NÃO FOI APRESENTADA a esta Casa de Leis,sequer a análise do impacto no orçamento da instituição com a criação desses cargos. 

Procedemos uma pesquisa no portal da transparência do Ministério Público do Estado de São Paulo (http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Portal_da_Transparencia/Gestao_Pessoas/Cargos_Vagos_Ocupados/Pessoas_Cargos2019/Pessoas_Cargos2019_Membros) e consultamos o Quadro Geral de cargos Vagos e ocupados dos membros (referência fevereiro de 2019):  

	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

	CARGOS VAGOS E OCUPADOS - MEMBROS

	FEVEREIRO/2019

	CARGOS
	EXISTENTES
	OCUPADOS
	VAGOS

	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	300
	292
	8

	P.J. ENTRÂNCIA FINAL
	1205
	1146
	59

	P.J. ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
	306
	232
	74

	P.J. 3ª ENTRÂNCIA
	3
	3
	0

	P.J. 2ª ENTRÂNCIA
	13
	13
	0

	P.J. ENTRÂNCIA INICIAL
	264
	181
	83

	P.J. SUBSTITUTO
	228
	138
	90

	Fonte da informação: Centro de Recursos Humanos

	Data da última atualização: 13/03/2019


Consultamos também a remuneração dos membros do Ministério Público do Estado de São Paulo  - Janeiro de 2019 no  Portal da Transparência do Ministério Público do Estado de São Paulo: 

	 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e, em cumprimento ao disposto no § 6º do artigo 39 da Constituição Federal, publica os Quadros Demonstrativos da Remuneração dos Membros e Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo: Membros 

	DENOMINAÇÃO DO CARGO 
	REFERÊNCIA 
	SUBSIDIO MENSAL (R$) 

	
	
	

	PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 
	VIII 
	35.462,22 

	PROCURADOR DE JUSTIÇA 
	VIII 
	35.462,22 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - ENTRÃNCIA FINAL 
	VI 
	33.689,10 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - ENTR. INTERMEDIÁRIO 
	V 
	32.004,65 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - ENTRÂNCIA INICIAL 
	IV 
	30.405,30 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
	III 
	28.883,97 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - 3ª ENTRÂNCIA 
	V 
	32.004,65 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2ª ENTRÂNCIA 
	IV 
	30.405,30 

	PROMOTOR DE JUSTIÇA - 1ª ENTRÂNCIA 
	III 
	28.883,97 


Cargos de Promotor de Justiça criados nos últimos 30 anos: 

	
	LC 593/89 *
	LC 667/91*
	LC 734/93 LOM /MP 
	LC 981/05
	LC 1268/15
	Total 

	3ª ENTRÂNCIA 
	73
	
	113
	
	
	186

	2ª ENTRÂNCIA 
	44
	
	99
	
	
	143

	1ª ENTRÂNCIA 
	44
	
	45
	
	
	89

	PJ SUBSTITUTO 
	40
	08
	
	
	
	48

	ENTRÂNCIA FINAL 
	
	
	
	121
	30
	151

	ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA 
	
	
	
	122
	
	122

	ENTRÂNCIA INICIAL 
	
	
	
	46
	
	46

	ENTRÂNCIA ESPECIAL 
	107
	237
	
	
	
	344

	TOTAL 
	
	
	
	
	
	1029


*Cargos criados em circunscrições judiciárias específicas/ a prerrogativa do PGJ foi de nomenclaturar somente os cargos de PJ da Capital  

*não foram considerados os cargos reclassificados, somente os criados

Nos últimos 30 anos foram submetidos a esta Casa de Leis 5 (cinco) projetos de lei complementar de criação de cargos de promotores de justiça, em diversas entrâncias. Foram criados 1029 cargos de promotor de justiça em 30 anos, uma média anual de 34 cargos criados. 
Somente com o presente projeto pretende o Procurador Geral de Justiça  criar 400 cargos. 

Frise-se que o quadro de cargos do Ministério Público disponível no portal da transparência revela que existem 314 cargos vagos sendo : 

	 P.J. ENTRÂNCIA FINAL
	59

	P.J. ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
	74

	P.J. ENTRÂNCIA INICIAL
	83

	P.J. SUBSTITUTO
	90


O Procurador Geral de Justiça pretende criar no presente PL:  

	P.J. ENTRÂNCIA FINAL
	200

	P.J. ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
	100

	P.J. ENTRÂNCIA INICIAL
	70

	P.J. SUBSTITUTO
	30


A criação desses cargos representa um custo adicional no orçamento do Ministério Público de R$ 168.131.276,30, correspondente a 8,05% do gasto anual do Ministério Público com pessoal ou 6,72% do orçamento geral do MP,  considerando única e exclusivamente o valor do subsidio mensal dos promotores de justiça. Sobre esse valor ainda incidem gratificações , como por exemplo a  gratificação natalina,o  auxílio alimentação, o auxílio moradia, o pagamento de férias em pecúnia, e outras remunerações temporárias, ou seja,  representa muito mais. 

	
	
	
	
	

	 
	Cargos
	Remuneração mensal 
	Remuneração anual 
	Impacto por ano

	Cargos de PJ entrância final, referência VI 
	200
	33.689,10
	437.958,30
	87.591.660,00

	Cargos PJ entrância intermediária, referência V
	100
	32.004,65
	416.060,45
	41.606.045,00

	Cargos PJ entrância inicial, referência IV
	70
	30.405,30
	395.268,90
	27.668.823,00

	Cargos PJ Substituto referência III
	30
	28.883,97
	375.491,61
	11.264.748,30

	Total
	 
	 
	 
	168.131.276,30

	Total orçamento 2019
	 
	 
	 
	2.500.972.474

	Total orçamento pessoal  2019
	 
	 
	 
	2.088.852.855

	Percentual sobre o  orçamento total
	 
	 
	 
	6,72%

	Percentual sobre o gasto pessoal
	 
	 
	 
	8,05%

	
	
	
	
	


	Cargos
	Existentes
	Ocupados
	Vagos
	Vagas criadas com plc 22 de 2019
	Percentual das vagas q se pretende criar em relação às existentes

	PROCURADOR DE JUSTIÇA
	300
	292
	8
	
	

	P.J. ENTRÂNCIA FINAL
	1205
	1146
	59
	200 
	17,5%

	P.J. ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
	306
	232
	74
	100
	43,1%

	P.J. ENTRÂNCIA INICIAL
	264
	181
	83
	70
	43,6%

	P.J. SUBSTITUTO
	228
	138
	90
	30
	21,7%


Em que pese o artigo 294 §3º da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo estabelecer que a nomenclatura dos cargos de Promotor  de Justiça terá relação com a Comarca, foro distrital ou regional será realizada por ato do Procurador Geral de Justiça, isso não o exime do dever de instruir devidamente o processo legislativo, indicando, na mensagem legislativa que acompanha o projeto, quais comarcas, foro distrital ou regional serão contempladas com o cargo que se solicita criar. 

A criação de cargos sem necessidade, sem motivação não pode ser admitida pelos membros deste Parlamento.  

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em relação à necessidade de observância ao Limite de Gastos com Pessoal no Setor Público prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2.000), em que pese a alegação do Procurador Geral de Justiça de que não haverá provimento imediato dos cargos, nada impede que isso ocorra pois o artigo 8º do projeto de lei estabelece que a lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo, portanto, efeitos imediatos. A omissão do projeto de lei  em relação ao início das nomeações para os cargos criados não supre a imposição legal de caracterização dos gastos decorrentes da implementação do projeto de lei em comento como despesa obrigatória de caráter continuado (despesa corrente decorrente de lei que fixa para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios).

É o que estabelece o  artigo 17, §§s 1º e 2º, da LRF. De acordo com o que dispõe o §1º, o ato que criar ou aumentar despesa de caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. O § 2º, por sua vez, determina que tal ato deverá ser acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

Ainda merece destaque a ausência de demonstração, no projeto de lei, da compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, consoante estabelece o art. 169 da Constituição Federal que dispõe:

" Art. 169... § 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

 I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista." (grifos nossos)

Outro importante destaque diz respeito à ausência de informações relativas ao impacto das despesas decorrentes com a sua implementação que dificultam, senão tornam impossível, o cumprimento por este Poder Legislativo, do teor do disposto no Artigo 59 da LRF que trata da Fiscalização da Gestão Fiscal pelo Controle Externo (Tribunais de Contas, Câmaras Municipais e Ministério Público) que  determina no Inciso II do Parágrafo 1º que o Gestor deverá ser alertado se a Despesa Com Pessoal ultrapassar 90% do Limite Máximo, ou seja 48,6%.
Em virtude das omissões constatadas no projeto, apresentamos 8 (oito) emendas ao projeto, que têm por finalidade adequar as pretensões do Ministério Público às disposições previstas nas legislações citadas.  

Sala das Sessões, em 2/4/2019.
a) Teonilio Barba


